Comarca de Barra Mansa – 4ª Vara Cível
Juíza: Cristiane Tomaz Buosi
Processo nº 0008906-46.2006.8.19.0007 (2006.007.008817-3)
José Álvaro Santiago ajuizou medida cautelar de arresto em face de Luiz Antônio Soares Pereira, qualificados a fls.02, por ser credor do réu da importância de R$215.000,00, formalizado através de nota promissória, vencida e não paga, motivo pelo qual teria protestado o título e ajuizado a competente ação de execução; afirma, ainda, que o réu teria deixado de receber a notificação do protesto e que teria vendido parte de sociedade em um posto de gasolina, vislumbrando estar o devedor em estado de insolvência, deixando em aberto inúmeras de suas dívidas, requerendo o arresto de imóvel de propriedade do réu, nos contornos da inicial de fls. 02/08 e documentos de fls.09/12. Decisão a fls. 39/39 vº deferindo a liminar de arresto requerida. Petição a fls. 42/43 apresentando como caução veículo de propriedade do autor, sendo determinado em decisão a fls. 42 a anotação do gravame no DETRAN. O réu apresentou a contestação de fls. 96/98, alegando que a importância devida não adviria de empréstimo, mas de transação comercial, da qual o requerente sabia dos riscos; afirma, ainda, que não existe por parte do devedor a intenção de dilapidar seus bens, possuindo outros capazes de garantir a execução e que o imóvel objeto de arresto fora dado em dação de pagamento em outra dívida contraída pelo requerido e sua ex-esposa registrada antes da concessão do arresto, requerendo a improcedência do pedido. Réplica apresentada a fls. 117/118. Instadas a se manifestarem em provas, as partes peticionaram a fls. 132/134 e 136/140. Saneador a fls. 142 vº, deferido prova documental superveniente e designando AIJ. Na Audiência de Instrução e Julgamento, realizada conforme termo de fls. 156, as partes desistiram da prova requerida, sendo oferecido pelo executado proposta de acordo, que foi aceita pelo autor condicionada à verificação de estar o bem imóvel livre e desimpedido, sendo concedido prazo de 30 dias confirmação dos dados expostos no acordo. Petição do autor a fls. 158/194, afirmando não aceitar o acordo por não se encontrar o imóvel livre e desimpedido. Consta a fls. 199/202 manifestação da parte requerida. Nova manifestação do requerido a fls. 208/211. Relatados, fundamento e decido. Compulsados os autos, verifica-se existir razão ao autor. A dívida executada no processo principal está suficientemente comprovada por título de crédito formalmente perfeito, sendo que o próprio executado, em contestação, não impugnou sua existência. Quanto à necessidade do provimento cautelar pleiteado, consoante o que dispõe os artigos 797 e 798 do CPC, pode o Juízo, através de apreciação dos requisitos para o deferimento de medida liminar se determinar no sentido de acolher total ou parcialmente, providência pedida, visando utilidade e eficácia de um provimento principal. Nessa esteira, como requisitos a apreciação da medida liminar temos a plausibilidade da tese jurídica invocada e o perigo na demora da prestação jurisdicional, a ser efetivada em um palco principal satisfativo ou cognitivo ensejando assim uma tutela ´de garantia, de emergência, ante a probabilidade de dano ao direito invocado, resguardando, pois a eficácia prática de uma sentença definitiva´ (E.T.LIEBMAN, MANUALE DE PROCESSUALE CIVILE, 1968, VOL. 1, Nº 36, P.92). Presentes, pois, o fumus boni iuris e o periculum in mora necessários para a apreciação da medida, sob pena de perecimento do bem garantidor do pagamento, latu sensu, do objeto do feito pricipal. Neste ínterim, o arresto requerido mostrou-se necessário, haja vista que liminar do juízo impediu transferência da propriedade em questão, sem causa jurídica anterior à dívida objeto do feito previamente comprovada pelo réu, sendo ônus deste comprovar nestes autos sua anterioridade ao arresto liminar deferido pelo juízo, já que, quando de sua efetivação, o imóvel em questão encontrava-se livre e desimpedido. Configurado, portanto, o risco de perecimento do bem apto a garantir a dívida objeto do feito principal. O réu, no entanto, não logrou comprovar a anterioridade da dívida em questão, configurando-se, por conseguinte, a disposição do bem dado em liminar de arresto pelo juízo (fls. 39/39v) em fraude à execução; ineficaz, portanto, o negócio jurídico subjacente, perante as partes envolvidas no presente. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO CAUTELAR e confirmo a liminar deferida pelo juízo, determinando o arresto do bem indicado na forma de fls. 07 da inicial. Condeno, ainda, a parte ré no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais arbitro em 20% sobre o valor da causa. Translade-se cópia da presente para o processo executivo em apenso, o qual deverá ter prosseguimento com a convolação do arresto em penhora, após o trânsito em julgado da presente. P.R.I.
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